
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.221 - SP (2017/0120549-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : LEONINA MIGUEL MACHADO BARBOSA 
ADVOGADO : EMERSOM GONÇALVES BUENO  - SP190192 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 
   JANE LUCIA WILHELM BERWANGER  - RS046917 
   ÍCARO DE JESUS MAIA CAVALCANTI E OUTRO(S) - 

DF044610 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. APOSENTADORIA HÍBRIDA. ART. 48, §§ 3o. E 4o. 
DA LEI 8.213/1991. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DE ISONOMIA A 
TRABALHADORES RURAIS E URBANOS. MESCLA  DOS  PERÍODOS  DE  
TRABALHO  URBANO  E  RURAL.  EXERCÍCIO DE ATIVIDADE  RURAL, 
REMOTO E DESCONTÍNUO, ANTERIOR  À  LEI  8.213/1991 A DESPEITO DO 
NÃO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE 
SERVIÇO  PARA  FINS  DE  CARÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO LABOR CAMPESINO POR OCASIÃO DO IMPLEMENTO 
DO REQUISITO ETÁRIO OU DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DO INSS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 
Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 
efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir 
a celeridade, eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 
superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

2.   O acórdão é claro ao consignar que o tempo de serviço 
rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao advento da Lei 
8.213/1991, pode ser computado para fins da carência necessária à 
obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido 
efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos do art. 48, § 3o. da 
Lei 8.213/1991, seja qual for a predominância do labor misto exercido no 
período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do 
implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo.

3.   Assim, fica claro que o tempo de serviço rural pode ser 
computado, para fins de carência para a concessão de aposentadoria híbrida, seja 
qual for o momento em que foi exercido, seja ele anterior ou não a 1991.
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4.   Esta Corte, no julgamento do REsp. 1.354.908/SP, 
representativo da controvérsia, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
10.2.2016, estabeleceu que o Segurado especial tem que comprovar o exercício 
de atividade campesina no momento anterior ao implemento da idade mínima 
para fins de concessão de aposentadoria rural, o que não se amolda à 
hipótese dos autos. Como já delineado no acórdão, a aposentadoria híbrida, nos 
exatos termos do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, é devida exatamente àqueles 
trabalhadores rurais que não preenchem os requisitos fixados no  § 2o. do mesmo 
dispositivo, não havendo que se falar em necessidade de comprovação da 
atividade rural em período anterior ao implemento etário.

5.   Não há que se falar em violação aos princípios do equilíbrio 
financeiro e atuarial e da precedência do custeio, vez que no presente recurso não 
há o reconhecimento de direito previdenciário não previsto em lei, ao contrário, 
firmou-se aqui, tão somente, a literal aplicação do disposto no art. 48, § 3o. da Lei 
8.213/1991. Nesse passo, o cálculo envolvendo o equilíbrio financeiro e atuarial e a 
precedência de custeio foram já objeto de análise do legislador quando instituiu a 
nova política previdenciária introduzida pela Lei 11.718/2008.

6.   A vedação disposta no art. 55 da Lei 8.213/1991, que 
impede o cômputo da atividade rural para fins de carência, se dirige à concessão 
de aposentadoria por tempo de contribuição, não havendo que se falar em óbice 
para cômputo para aposentadoria por idade, como é a aposentadoria híbrida. 

7.   É entendimento pacífico desta Corte que os rurícolas em 
atividade por ocasião da Lei de Benefícios, foram  dispensados  do recolhimento 
das contribuições relativas ao exercício  do  trabalho no campo, substituindo a 
carência pela comprovação do efetivo desempenho do labor agrícola, nos termos 
dos arts. 26, I e 39, I da Lei 8.213/1991. 

8.   O que se percebe, em verdade, é que busca o INSS conferir 
caráter constitucional à matéria, para fins de interposição de Recurso 
Extraordinário. Hipótese, contudo, que já fora rechaçada pelo STF, reconhecendo 
a competência exclusiva do Superior Tribunal de Justiça do exame da matéria. 
Precedentes: ARE 1.065.915, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 
5.9.2017; ARE 1.062.849, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 10.8.2017; ARE 
1.059.692, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 9.8.2017; ARE 920.597, Rel. Min. 
GILMAR MENDES, DJe 26.10.2015.

9.   Embargos de Declaração do INSS rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, 
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Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília/DF, 27 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pelo INSS, 

em face de acórdão da Primeira Seção firmado em sede de recurso repetitivo, nos 

termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

OBSERVÂNCIA DO ARTIGO 1.036, § 5o. DO CÓDIGO FUX E DOS 

ARTS. 256-E, II, E 256-I DO RISTJ. APOSENTADORIA HÍBRIDA. 

ART. 48, §§ 3o. E 4o. DA LEI 8.213/1991. PREVALÊNCIA DO 

PRINCÍPIO DE ISONOMIA A TRABALHADORES RURAIS E 

URBANOS. MESCLA  DOS  PERÍODOS  DE  TRABALHO  URBANO  E  

RURAL.  EXERCÍCIO DE ATIVIDADE  RURAL, REMOTO E 

DESCONTÍNUO, ANTERIOR  À  LEI  8.213/1991 A DESPEITO DO 

NÃO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO 

DE SERVIÇO  PARA  FINS  DE  CARÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DO LABOR CAMPESINO POR OCASIÃO DO 

IMPLEMENTO DO REQUISITO ETÁRIO OU DO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. TESE FIXADA EM HARMONIA COM O PARECER 

MINISTERIAL. RECURSO ESPECIAL DA SEGURADA PROVIDO.

1.   A análise da lide judicial que envolve a proteção do 

Trabalhador Rural exige do julgador sensibilidade, e é necessário 

lançar um olhar especial a esses trabalhadores para compreender a 

especial condição a que estão submetidos nas lides campesinas.

2.   Como leciona a Professora DANIELA MARQUES DE 

MORAES, é preciso analisar quem é o outro e em que este outro é 

importante para os preceitos de direito e de justiça. Não obstante o 

outro possivelmente ser aqueles que foi deixado em segundo plano, 

identificá-lo pressupõe um cuidado maior. Não se pode limitar a 

apontar que seja o outro. É preciso tratar de tema correlatos ao outro, 
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com alteridade, responsabilidade e, então, além de distinguir o outro, 

incluí-lo (mas não apenas de modo formal) ao rol dos sujeitos de 

direito e dos destinatários da justiça (A Importância do Olhar do Outro 

para a Democratização do Acesso à Justiça, Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2015, p. 35).

3.   A Lei 11.718/2008, ao incluir a previsão dos §§ 3o. e 

4o. no art. 48 da lei 8.213/1991, abrigou, como já referido, aqueles 

Trabalhadores Rurais que passaram a exercer temporária ou 

permanentemente períodos em atividade urbana, já que antes da 

inovação legislativa o mesmo Segurado se encontrava num paradoxo 

jurídico de desamparo previdenciário: ao atingir idade avançada, não 

podia receber a aposentadoria rural porque exerceu trabalho urbano 

e não tinha como desfrutar da aposentadoria urbana em razão de o 

curto período laboral não preencher o período de carência (REsp. 

1.407.613/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 28.11.2014).

4.   A aposentadoria híbrida consagra o princípio 

constitucional de uniformidade e equivalência dos benefícios e 

serviços às populações urbanas e rurais, conferindo proteção àqueles 

Trabalhadores que migraram, temporária ou definitivamente, muitas 

vezes acossados pela penúria, para o meio urbano, em busca de uma 

vida mais digna, e não conseguiram implementar os requisitos para a 

concessão de qualquer aposentadoria, encontrando-se em situação 

de extrema vulnerabilidade social.

5.   A inovação legislativa objetivou conferir o máximo 

aproveitamento e valorização ao labor rural, ao admitir que o 

Trabalhador que não preenche os requisitos para concessão de 

aposentadoria rural ou aposentadoria urbana por idade possa integrar 

os períodos de labor rural com outros períodos contributivos em 

modalidade diversa de Segurado, para fins de comprovação da 

carência de 180 meses para a concessão da aposentadoria híbrida, 

desde que cumprido o requisito etário de 65 anos, se homem, e 60 

anos, se mulher. 

6.   Analisando o tema, esta Corte é uníssona ao 

reconhecer a possibilidade de soma de lapsos de atividade rural, 

ainda que anteriores à edição da Lei 8.213/1991, sem necessidade de 

recolhimento de contribuições ou comprovação de que houve exercício 

de atividade rural no período contemporâneo ao requerimento 

administrativo ou implemento da idade, para fins de concessão de 

aposentadoria híbrida, desde que a soma do tempo de serviço urbano 

ou rural alcance a carência exigida para a concessão do benefício de 

aposentadoria por idade.
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7.   A teste defendida pela Autarquia Previdenciária, de 

que o Segurado deve comprovar o exercício de período de atividade 

rural nos últimos quinze anos que antecedem o implemento etário, 

criaria uma nova regra que não encontra qualquer previsão legal. Se 

revela, assim, não só contrária à orientação jurisprudencial desta 

Corte Superior, como também contraria o objetivo da legislação 

previdenciária. 

8.   Não admitir o cômputo do trabalho rural exercido em 

período remoto, ainda que o Segurado não tenha retornado à 

atividade campesina, tornaria a norma do art. 48, § 3o. da Lei 

8.213/1991 praticamente sem efeito, vez que a realidade demonstra 

que a tendência desses Trabalhadores é o exercício de atividade rural 

quando mais jovens, migrando para o atividade urbana com o avançar 

da idade. Na verdade, o entendimento contrário, expressa, sobretudo, 

a velha posição preconceituosa contra o Trabalhador Rural, máxime 

se do sexo feminino.

9.   É a partir dessa realidade social experimentada pelos 

Trabalhadores Rurais que o texto legal deve ser interpretado, não se 

podendo admitir que a justiça fique retida entre o rochedo que o 

legalismo impõe e o vento que o pensamento renovador sopra. A 

justiça pode ser cega, mas os juízes não são. O juiz guia a justiça de 

forma surpreendente, nos meandros do processo, e ela sai desse 

labirinto com a venda retirada dos seus olhos.

10.  Nestes termos, se propõe a fixação da seguinte tese: 

o tempo de serviço rural, ainda que remoto e descontínuo, 

anterior ao advento da Lei 8.213/1991, pode ser computado para 

fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida 

por idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das 

contribuições, nos termos do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, seja 

qual for a predominância do labor misto exercido no período de 

carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do 

implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo.

11.  Recurso Especial da Segurada provido, 

determinando-se o retorno dos autos à origem, a fim de que prossiga 

no julgamento do feito analisando a possibilidade de concessão de 

aposentadoria híbrida.

2.   Nas razões dos Aclaratórios, a Autarquia Previdenciária 

defende que o acórdão padece de omissões, que podem ser assim estruturadas: 

(a) a tese fixada pelo acórdão não aborda a situação na qual o tempo de atividade 
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rural que se quer comprovar antecede os 180 meses anteriores ao implemento do 

requisito etário, mas é posterior à 1991; (b) a comprovação do trabalho rural, nos 

termos do art. 48, § 2o. da Lei 8.213/1991, exige a comprovação da atividade em 

número de meses correspondentes à carência, em período imediatamente 

anterior ao requerimento; (c) o acórdão não se manifestou sobre a necessária 

fonte de custeio e o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial.

3.   Anota, ainda, que a decisão do STJ toma por 

inconstitucional o disposto no art. 55 da Lei 8.213/1991, que afirma não ser 

possível computar como carência o período de atividade rural anterior à Lei 

8.213/1991, assim, o acórdão violaria o cláusula de plenário (art. 97 da CF).

4.   É o relatório.
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NÃO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DO TEMPO DE 
SERVIÇO  PARA  FINS  DE  CARÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO LABOR CAMPESINO POR OCASIÃO DO IMPLEMENTO 
DO REQUISITO ETÁRIO OU DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DO INSS REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 
Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 
efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir 
a celeridade, eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 
superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

2.   O acórdão é claro ao consignar que o tempo de serviço 
rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao advento da Lei 
8.213/1991, pode ser computado para fins da carência necessária à 
obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido 
efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos do art. 48, § 3o. da 
Lei 8.213/1991, seja qual for a predominância do labor misto exercido no 
período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do 
implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo.

3.   Assim, fica claro que o tempo de serviço rural pode ser 
computado, para fins de carência para a concessão de aposentadoria híbrida, seja 
qual for o momento em que foi exercido, seja ele anterior ou não a 1991.
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4.   Esta Corte, no julgamento do REsp. 1.354.908/SP, 
representativo da controvérsia, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
10.2.2016, estabeleceu que o Segurado especial tem que comprovar o exercício 
de atividade campesina no momento anterior ao implemento da idade mínima 
para fins de concessão de aposentadoria rural, o que não se amolda à 
hipótese dos autos. Como já delineado no acórdão, a aposentadoria híbrida, nos 
exatos termos do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, é devida exatamente àqueles 
trabalhadores rurais que não preenchem os requisitos fixados no  § 2o. do mesmo 
dispositivo, não havendo que se falar em necessidade de comprovação da 
atividade rural em período anterior ao implemento etário.

5.   Não há que se falar em violação aos princípios do equilíbrio 
financeiro e atuarial e da precedência do custeio, vez que no presente recurso não 
há o reconhecimento de direito previdenciário não previsto em lei, ao contrário, 
firmou-se aqui, tão somente, a literal aplicação do disposto no art. 48, § 3o. da Lei 
8.213/1991. Nesse passo, o cálculo envolvendo o equilíbrio financeiro e atuarial e a 
precedência de custeio foram já objeto de análise do legislador quando instituiu a 
nova política previdenciária introduzida pela Lei 11.718/2008.

6.   A vedação disposta no art. 55 da Lei 8.213/1991, que 
impede o cômputo da atividade rural para fins de carência, se dirige à concessão 
de aposentadoria por tempo de contribuição, não havendo que se falar em óbice 
para cômputo para aposentadoria por idade, como é a aposentadoria híbrida. 

7.   É entendimento pacífico desta Corte que os rurícolas em 
atividade por ocasião da Lei de Benefícios, foram  dispensados  do recolhimento 
das contribuições relativas ao exercício  do  trabalho no campo, substituindo a 
carência pela comprovação do efetivo desempenho do labor agrícola, nos termos 
dos arts. 26, I e 39, I da Lei 8.213/1991. 

8.   O que se percebe, em verdade, é que busca o INSS conferir 
caráter constitucional à matéria, para fins de interposição de Recurso 
Extraordinário. Hipótese, contudo, que já fora rechaçada pelo STF, reconhecendo 
a competência exclusiva do Superior Tribunal de Justiça do exame da matéria. 
Precedentes: ARE 1.065.915, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 
5.9.2017; ARE 1.062.849, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 10.8.2017; ARE 
1.059.692, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 9.8.2017; ARE 920.597, Rel. Min. 
GILMAR MENDES, DJe 26.10.2015.

9.   Embargos de Declaração do INSS rejeitados.
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VOTO

1.   O art. 1.022 do Código Fux - CPC/2015 - (art. 535 do 

CPC/1973) é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos 

Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, 

restrito a situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, 

contradição ou omissão.

2.   Destarte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos, justamente, nos quais 

eivado de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter 

substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, 

o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu 

processamento norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o 
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reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

consequência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 

exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que apenas excepcionalmente os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   De início, sustenta o INSS que a tese fixada pelo acórdão 
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não aborda a situação na qual o tempo de atividade rural que se quer comprovar 

antecede os 180 meses anteriores ao implemento do requisito etário, mas é 

posterior à 1991.

7.   Não se verifica a omissão apontada, o acórdão 

expressamente consigna que o tempo de serviço rural, ainda que remoto e 

descontínuo, anterior ao advento da Lei 8.213/1991, pode ser computado 

para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por 

idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das 

contribuições, nos termos do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, seja qual for a 

predominância do labor misto exercido no período de carência ou o tipo de 

trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do 

requerimento administrativo.

8.   Assim, fica claro que o tempo de serviço rural pode ser 

computado para fins de carência para a concessão de aposentadoria híbrida, seja 

qual for o momento em que foi exercido, seja ele anterior ou não a 1991.

9.   Aponta, ainda, o INSS, que o acórdão é omisso quanto à  

tese de que a comprovação do trabalho rural, nos termos do art. 48, § 2o. da Lei 

8.213/1991, exige a comprovação da atividade em número de meses 

correspondentes à carência, em período imediatamente anterior ao requerimento 

administrativo, ressaltando que tal orientação foi pacificada por esta Corte no 

julgamento do REsp. 1.354.908/SP.

10.  Igualmente sem razão a embargante em tal alegação, vez que 

o acórdão é claro ao consignar que é devida a aposentadoria híbrida seja qual for 

a predominância do labor misto exercido no período de carência ou o tipo 

de trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do 

requerimento administrativo.

11.  De fato, esta Corte, no julgamento do REsp. 1.354.908/SP, 

representativo da controvérsia, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
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10.2.2016, estabeleceu que o Segurado especial tem que comprovar o exercício 

de atividade campesina no momento anterior ao implemento da idade mínima 

para fins de concessão de aposentadoria rural, o que não se amolda à 

hipótese dos autos.

12.  Como já delineado no acórdão, a aposentadoria híbrida, nos 

exatos termos do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, é devida exatamente àqueles 

trabalhadores rurais que não preenchem os requisitos fixados no  § 2o. do mesmo 

dispositivo. Veja:

Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado 

que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e 

cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.    

§ 1o Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta 

e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores rurais, 

respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, 

na alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11.           

§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 1o deste artigo, o 

trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, 

ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior 

ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de 

meses de contribuição correspondente à carência do benefício 

pretendido, computado o período  a que se referem os incisos III a VIII 

do § 9o do art. 11 desta Lei.    

 § 3o  Os trabalhadores rurais de que trata o § 1o deste 

artigo que não atendam ao disposto no § 2o deste artigo, mas que 

satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de 

contribuição sob outras categorias do segurado, farão jus ao 

benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 

homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher.

13.  Assim, não conseguindo o trabalhador rural comprovar o 

efetivo exercício de atividade rural, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, pelo tempo de carência exigido, pode ele se valer de 

outros períodos de contribuição sob outras categorias de segurado, para 

concessão de aposentadoria híbrida.
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14.  Seguindo na análise das razões recursais, sustenta o INSS 

que o acórdão não se manifestou sobre a necessária fonte de custeio e o princípio 

do equilíbrio financeiro e atuarial.

15.  O argumento não se amolda à hipótese. Isto porque no 

presente recurso não há o reconhecimento de direito previdenciário não previsto 

em lei, ao contrário, firmou-se aqui, tão somente, a literal aplicação do disposto no 

art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991. Nesse passo, o cálculo envolvendo o equilíbrio 

financeiro e atuarial e a precedência de custeio foram já objeto de análise do 

legislador quando instituiu a nova política previdenciária introduzida pela Lei 

11.718/2008.

16.  Ademais, como bem pontuado pelo amicus curie em sua 

manifestação, a atividade rural tem tem custeio previsto no art. 25 da Lei 

8.212/1991, bem como o período urbano, nos arts. 21 e 22 da Lei 8.212/1991. 

16.  Por fim, anota, ainda, que a decisão do STJ toma por 

inconstitucional o disposto no art. 55 da Lei 8.213/1991, que afirma não ser 

possível computar como carência o período de atividade rural anterior à Lei 

8.213/1991, assim, o acórdão violaria o cláusula de plenário (art. 97 da CF).

17.  Não comporta acolhimento a alegação.

18.  Vale esclarecer que o art. 55 da Lei 8.213/1991 está disposto 

no capítulo da lei que cuida da aposentadoria por tempo de serviço. Assim, a 

vedação legal é o cômputo do tempo de serviço rural como carência para fins de 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, não havendo que se falar 

em óbice para cômputo para aposentadoria por idade, como é a aposentadoria 

híbrida. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA URBANA POR IDADE. 

REVISÃO QUE OBJETIVA A MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL 

MEDIANTE O CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. ARTIGO 

50 DA LEI N. 8.213/1991. EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO.

 1. A aposentadoria por tempo de serviço difere da 
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aposentadoria por idade. Aquela consistirá, para a mulher, numa 

renda mensal de setenta por cento do salário-de-benefício aos vinte e 

cinco anos de serviço, acrescidos de seis por cento deste para cada 

novo ano completo de atividade, até o máximo de cem por cento do 

salário-de-benefício aos trinta anos de serviço.

 2. De acordo com a Lei n. 8.213/91, essa modalidade de 

aposentadoria aceita o cômputo do trabalho rural desempenhado 

antes de 1991 sem o recolhimento de contribuições, desde que 

não seja para efeito de carência (art. 55, § 2º).

 3. A aposentadoria por idade urbana exige a efetiva 

contribuição para o aumento do coeficiente da renda mensal. Nos 

termos do art.

50 da Lei de Benefícios, a cada "grupos de 12 contribuições" 

vertidas à Previdência, o beneficiário da aposentadoria por idade 

urbana faz jus a um por cento do salário-de-benefício, além do 

percentual básico (70%).

 4. A par da inexistência de contribuições correspondentes 

aos mencionados períodos de atividade rural, a pleiteada averbação 

desse tempo de serviço não trará reflexos financeiros capaz de 

propiciar a revisão almejada pois refere-se a interregnos que não 

compõem o Período Básico de Cálculo - PBC do benefício em 

manutenção, iniciado em maio de 1992.

 5. Recurso especial improvido (REsp. 1.063.112/SC, Rel. 

Min. JORGE MUSSI, DJe 3.8.2009).

19.  Tanto é assim, que nos termos da Súmula 272/STJ, esta 

Corte pacificou a orientação afirmando a necessidade de recolhimento de 

contribuição, nos casos em que pretende o trabalhador rural aposentar na 

modalidade de aposentadoria por contribuição.

20.  De fato, é entendimento pacífico desta Corte que os rurícolas 

em atividade por ocasião da Lei de Benefícios, foram  dispensados  do 

recolhimento das contribuições relativas ao exercício  do  trabalho no campo, 

substituindo a carência pela comprovação do efetivo desempenho do labor 

agrícola, nos termos dos arts. 26, I e 39, I da Lei 8.213/1991. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

IDADE. TRABALHADOR RURAL. BÓIA-FRIA. ALTERAÇÃO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Lei n. 8.213/1991, ao regulamentar o disposto no inc. I 

do art. 202 da redação original de nossa Carta Política, assegurou ao 

trabalhador rural denominado segurado especial o direito à 

aposentadoria quando atingida a idade de 60 anos, se homem, e 55 

anos, se mulher (art. 48, § 1º).

2.  Os rurícolas em atividade por ocasião da Lei de 

Benefícios, em 24 de julho de 1991, foram dispensados do 

recolhimento das contribuições relativas ao exercício do trabalho no 

campo, substituindo a carência pela comprovação do efetivo 

desempenho do labor agrícola (arts. 26, I e 39, I).

3.O reconhecimento de tempo de serviço rurícola, para efeito 

de aposentadoria por idade, é tema pacificado pela Súmula 149 desta 

Egrégia Corte, no sentido de que a prova testemunhal deve estar 

apoiada em um início razoável de prova material.

4.  O rol de documentos hábeis à comprovação do exercício 

de atividade rural, inscrito no art. 106, parágrafo único da Lei 

8.213/91, é meramente exemplificativo, e não taxativo, sendo 

admissíveis, portanto, outros documentos além dos previstos no 

mencionado dispositivo.

5. A análise das questões trazidas pela recorrente 

demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, 

em âmbito especial, pela Súmula 7/STJ.

6.Não é imperativo que o início de prova material diga 

respeito a todo período de carência estabelecido pelo artigo 143 da 

Lei nº 8.213/91, desde que a prova testemunhal amplie sua eficácia 

probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele período.

7. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.326.080/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

14.9.2012).

21.  Cabe, aqui também, trazer à colação a manifestação do 

amicus curie, confirmando, inclusive, que a contagem do tempo rural, sem 

contribuição, para fins de carência na concessão da aposentadoria híbrida, foi 

mantida na reforma previdenciária, assim esclarecendo:
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A importância do trabalho do campo é tamanha que esse 

segurado foi protegido diante da reforma da Previdência. O 

reconhecimento do Legislativo é tanto que os rurículas continuarão se 

aposentando com 55 anos de idade, se mulher e 60 anos de idade, se 

homem. Até mesmo a aposentadoria híbrida foi referida, conforme 

texto do relatório da PEC 6/19:

No dispositivo que assegura o direito adquirido à contagem 

de tempo de contribuição fictício vigente até a data de promulgação da 

Emenda Constitucional, entendemos oportuno o aperfeiçoamento de 

sua redação para garantir que o tempo de atividade rural comprovado 

na forma prevista na legislação vigente à época do exercício da 

atividade será reconhecido para concessão de qualquer 

aposentadoria, desde que o benefício seja de até 1 salário mínimo.

Na redação original da PEC, vedava-se, por exemplo, a 

contagem desse tempo para concessão do que a doutrina chama 

aposentadoria híbrida, que combina tempo de atividade rural com 

atividade urbana, o que representaria enorme prejuízo para os que 

trabalharam muito tempo no campo e acabaram migrando para a 

cidade. Note-se que, na aposentadoria híbrida, o trabalhador não se 

aposenta com a idade prevista para o trabalhador rural, mas na idade 

do trabalhador urbano. Contudo, precisa ter assegurado o direito à 

contagem do seu tempo de atividade rural.

22.  O que se percebe, em verdade, é que busca o INSS conferir 

caráter constitucional à matéria, para fins de interposição de Recurso 

Extraordinário. Hipótese, contudo, que já fora rechaçada pelo STF, reconhecendo 

a competência exclusiva do Superior Tribunal de Justiça do exame da matéria. 

23.  Confirmando tal afirmação, vale a transcrição de elucidativa 

decisão do Supremo Tribunal Federal:

Trata-se de recurso extraordinário com agravo contra 

acórdão que negou provimento a recurso interposto pela recorrente 

em face de sentença que julgou improcedente o pedido de concessão 

do benefício de aposentadoria por idade híbrida. 

O recurso foi inadmitido pelo tribunal de origem que o 

considerou intempestivo. 

Na petição de RE, com fulcro no artigo 102, III, a do 

permissivo constitucional, alega-se ofensa aos artigos 201, I e § 7°, II 

da Constituição Federal. 
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No entanto, a pretensão recursal não merece acolhida. 

Preliminarmente, verifico que o recorrente logrou exito em 

demonstrar a tempestividade do recurso, de modo que supero tal 

questão. 

Quanto as alegações de direito, vislumbro que a parte 

autora requereu judicialmente a concessão de aposentadoria por 

idade, mediante preenchimento da carência com tempo de serviço 

rural e urbano, nos termos do artigo 48, § 3° da lei 8.213/1991 com 

redação dada pela Lei 11.718/2008. 

Contudo, ao analisar o pedido, a Justiça Federal, em suas 

instâncias ordinárias entendeu ser, “[...] possível a concessão do 

benefício de aposentadoria por idade híbrida, ainda que na DER a 

parte autora não esteja exercendo atividade rural. No entanto, é 

necessário que o período rural seja contemporâneo, conforme 

decisão da Turma Regional de Uniformização da 4ª Região:

‘INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 

REGIONAL. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. ART. 48, §3º, 

DA LEI 8.213/91. DESNECESSIDADE DE VINCULAÇÃO DO 

SEGURADO AO TRABALHO RURAL QUANDO DO IMPLEMENTO DO 

REQUISITO ETÁRIO. EXIGÊNCIA DE TRABALHO RURAL NO 

PERÍODO DE CARÊNCIA. INCIDENTE PARCIAL PROVIDO. 

1. É necessária a evolução do entendimento desta Turma de 

Uniformização quando se encontra em contrariedade à uniformização 

da TNU, a precedentes do STJ e à jurisprudência consolidada do TRF 

da 4ª Região, desafiando graves e sérios fundamentos. 

2. Para fins de concessão de aposentadoria por idade híbrida 

(Lei 8.213/91, art. 48, § 3º), embora não se deva exigir a vinculação do 

segurado ao trabalho rural quando do implemento do requisito etário, 

é indispensável uma 'nota de contemporaneidade' da atividade rural, 

sendo possível a soma do tempo de serviço rural com períodos 

contributivos se a atividade rural for exercida no período de carência 

(Lei 8.213/91, art. 48, § 2º). 

3. Retorno dos autos à Turma Recursal de origem para 

adequação do julgado, observando-se o entendimento ora 

uniformizado. 

4. Incidente parcialmente provido. (IUJEF 

50013790820124047214, Relator José Antonio Savaris, D.E. 

15/04/2015)’ 
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Comprovada a contemporaneidade da atividade rural, todo o 

período pode ser computado, e não apenas aquele que se encaixe 

dentro do período de carência. 

No entanto, no caso dos autos, a autora postula o 

reconhecimento de atividade rural apenas no período de 03/05/1969 a 

31/12/1982 e, portanto, fora do período de carência (de 1997 a 2012 

ou de 1998 a 2013). 

Nesse passo, a r. sentença deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, com base no permissivo do artigo 46 da Lei nº 

9.099/95” (pág. 1 do documento eletrônico 62). 

Contra essa decisão, foi interposto incidente para uniformizar 

a jurisprudência sobre a interpretação do artigo 48, § 3° da Lei 

8.213/1991 no âmbito dos Juizados Especiais Federais. No entanto, o 

incidente não foi admitido pela Turma Recursal, uma vez que “o 

conteúdo do aresto recorrido encontra-se em sintonia com o atual 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso 

repetitivo (Tema 642)” (documento eletrônico 80).

Contra tal decisão, foi interposto o recurso extraordinário. 

Todavia, como se pode observar, a decisão recorrida 

resolveu a questão posta nos autos com fundamento na 

interpretação da legislação infraconstitucional aplicável à espécie 

(Lei 8.213/1991). 

Dessa forma, o exame da alegada ofensa ao texto 

constitucional envolve a reanálise da interpretação dada àquela 

norma pelo juízo a quo. A afronta à Constituição, se ocorrente, 

seria indireta, sendo incabível, portanto, o recurso extraordinário. 

Isso posto, nego seguimento ao recurso (ARE 1.065.915, Rel. 

Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 5.9.2017).

24.  No mesmo sentido: ARE 1.062.849, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, 

DJe 10.8.2017; ARE 1.059.692, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 9.8.2017; ARE 

920.597, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe 26.10.2015.

25.  Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração do 

INSS.  

26.  É como voto.
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"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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